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Nome do Candidato

Procurador do Estado de Segunda Classe
Concurso Público para provimento de cargos de

Setembro/2016

Colégio Sala Ordem

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO SEGEP�

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA ETAPA

Objetivos são alcançados com disciplina e perseverança.

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA OBJETIVA
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2 GOVMA-Procurador Estado-PE-PEO 

 
PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
Direito Constitucional 

 
1. Segundo a Constituição Federal, o Estado que não investir no mínimo 25% da receita resultante de impostos estaduais, com-

preendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino ficará sujeito à intervenção federal, 
decretada pelo Presidente da República, 

 
(A) independentemente de prévio julgamento da matéria pelo STF, devendo o decreto interventivo ser submetido à apreciação 

do Congresso Nacional no prazo de 24 horas; retenção, pela União, de transferências de recursos previstas na Consti-
tuição Federal. 

 
(B) após o julgamento, pelo STF, de representação interventiva proposta pelo Procurador-Geral da República, dispensada a 

submissão do decreto interventivo à apreciação do Congresso Nacional; retenção, pela União, de transferências de 
recursos previstas na Constituição Federal; vedação de aumento das despesas com pessoal. 

 
(C) após o julgamento, pelo STF, de representação interventiva proposta pelo Procurador-Geral da República, devendo o 

decreto limitar-se a suspender a execução do ato impugnado perante o STF, se essa medida bastar ao restabelecimento 
da normalidade, caso em que será dispensada sua submissão à apreciação do Congresso Nacional; retenção, pela União, 
de transferências de recursos previstas na Constituição Federal. 

 
(D) após o julgamento, pelo STF, de representação interventiva proposta pelo Procurador-Geral da República, devendo o 

decreto limitar-se a suspender a execução do ato impugnado perante o STF, se essa medida bastar ao restabelecimento 
da normalidade, caso em que será dispensada sua submissão à apreciação do Congresso Nacional. 

 
(E) independentemente de prévio julgamento da matéria pelo STF, devendo o decreto interventivo ser submetido à apreciação 

do Congresso Nacional no prazo de 24 horas; retenção, pela União, de transferências de recursos previstas na Cons-
tituição Federal; vedação de aumento das despesas com pessoal. 

 
 
2. Considere que tramitam perante a Assembleia Legislativa de determinado Estado propostas de emenda constitucional 

estabelecendo que 
 
 I. a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, bem como as aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de previdência oficial, não poderão exceder 
o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando este limite ao subsídio dos 
Deputados Estaduais. 

 
 II. a remuneração dos empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista não poderá exceder o subsídio 

mensal do Governador, ainda que essas entidades não recebam recursos do Estado para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

 
 III. o Estado editará normas sobre o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, ao qual não se 

aplicam os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 
 
 IV. o Estado editará normas sobre o ingresso na Polícia Militar, podendo fixar limites de idade, direitos, deveres e 

prerrogativas independentemente das normas federais aplicáveis às Forças Armadas  nessas matérias. 
 
 São compatíveis com a Constituição Federal APENAS as propostas de emenda 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) II e III. 
 
 
3. Lei ordinária estadual criou Região Metropolitana formada por municípios contíguos e não contíguos, voltada para a prestação 

de serviços públicos de interesse comum aos municípios que a integram. A mesma lei criou órgão colegiado estadual, do qual 
fazem parte apenas autoridades estaduais, voltado para disciplinar a concessão de serviços municipais de interesse comum à 
região metropolitana. De acordo com a Constituição Federal e a com a jurisprudência do STF, essa Região Metropolitana 

 
(A) apenas poderia ter sido criada por lei complementar e deveria ser formada apenas por municípios contíguos, sendo, ainda, 

inconstitucional a atribuição ao órgão colegiado estadual da competência para disciplinar a concessão de serviços 
municipais. 

 
(B) poderia ter sido criada por lei ordinária, desde que assim previsto na Constituição do Estado, podendo a Região ser 

formada por municípios contíguos ou não, vez que voltada para a prestação de serviços públicos de interesse comum aos 
municípios, sendo constitucional a criação do órgão colegiado estadual com a competência que lhe foi atribuída, desde 
que o projeto de lei tenha sido de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

 
(C) poderia ter sido criada por lei ordinária, mas a Região deveria ser formada apenas por municípios contíguos, sendo 

inconstitucional a atribuição ao órgão colegiado estadual da competência para disciplinar a concessão de serviços 
municipais. 

 
(D) apenas poderia ter sido criada por lei complementar, podendo a Região ser formada por municípios contíguos ou não, vez 

que voltada para a prestação de serviços públicos de interesse comum aos municípios, sendo constitucional a criação do 
órgão colegiado estadual com a competência que lhe foi atribuída, desde que o projeto de lei tenha sido de iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo. 

 
(E) apenas poderia ter sido criada por lei complementar, podendo a Região ser formada por municípios contíguos ou não, vez 

que voltada para a prestação de serviços públicos de interesse comum aos municípios, sendo inconstitucional a atribuição 
ao órgão colegiado estadual da competência para disciplinar a concessão de serviços municipais. 
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4. Considerando a expectativa de que não se concretize a previsão de receitas contida na lei orçamentária de certo Estado, o res-
pectivo Governador entende que devem ser tomadas as seguintes medidas de contenção de despesas no âmbito do Poder 
Executivo: 

 
 I. extinguir parte dos cargos públicos vagos. 

 II. extinguir determinadas autarquias. 

 III. exonerar parte dos servidores públicos ocupantes de cargos em comissão. 

 IV. extinguir o fundo estadual de fomento à cultura. 

 
 À luz das disposições da Constituição Federal, poderão ser tomadas 

 
(A) apenas as medidas I, II e III, mediante lei estadual, não sendo viável juridicamente a extinção do fundo estadual de 

fomento à cultura, uma vez que sua instituição é imposição da Constituição Federal. 
 
(B) todas as medidas, desde que mediante lei estadual. 
 
(C) todas as medidas, mediante decreto. 
 
(D) todas as medidas, desde que mediante lei estadual apenas as referidas nos itens II e IV. 

 
(E) todas as medidas, desde que mediante lei estadual apenas as referidas nos itens I, II e IV. 

 

 
5. No curso da execução de contrato de prestação de serviços firmado por determinado Estado, a Administração concluiu ser 

necessária a ampliação do objeto contratual previsto inicialmente, nos limites permitidos pela legislação que rege as con-
tratações públicas. Constatou-se, no entanto, que a lei orçamentária não contemplou créditos suficientes para que se desse a 
ampliação do objeto contratual. Nessa situação, considerando que a majoração do objeto contratual não pode ser caracterizada 
como despesa imprevisível e urgente, a alteração do objeto contratual 

 
(A) não poderá ser realizada, uma vez que é vedada a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os  créditos orçamentários, não sendo a hipótese descrita autorizadora da abertura de créditos adicionais. 
 
(B) dependerá da abertura de crédito adicional, mediante prévia autorização legislativa, em valor suficiente para a realização 

da despesa, vedada a edição de medida provisória nesse caso. 
 
(C) dependerá da abertura de crédito extraordinário, mediante prévia autorização legislativa, em valor suficiente para a 

realização da despesa, vedada a edição de medida provisória nesse caso. 
 
(D) dependerá da abertura de crédito adicional, mediante a edição de medida provisória, em valor suficiente para a realização 

da despesa. 
 
(E) dependerá da abertura de crédito adicional, mediante a edição de decreto e independentemente de prévia autorização 

legislativa. 
 

 
6. O Governador de determinado Estado encaminhou à Assembleia Legislativa projeto de lei ordinária criando órgão vinculado à 

Secretaria da Saúde, bem como criando cargos públicos com atribuições para a execução de atividades junto a esse órgão, 
tendo estabelecido a respectiva remuneração. No âmbito da Assembleia Legislativa o referido projeto de lei foi aprovado com 
duas emendas parlamentares. A primeira delas aumentou o número de cargos públicos previstos na proposta inicial, acar-
retando aumento da despesa. A segunda alterou as regras do regime jurídico dos servidores públicos em geral junto ao Poder 
Executivo, regime esse disciplinado em lei específica que não foi objeto do projeto de lei encaminhado pelo Governador. 
Considerando as normas da Constituição Federal que regem o processo legislativo, bem como a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal na matéria, a aprovação 

 
(A) da primeira emenda parlamentar é constitucional, uma vez que tem por objeto matéria prevista inicialmente no projeto de 

lei, sendo, no entanto, inconstitucional a aprovação da segunda emenda parlamentar, visto que tratou sobre tema estranho 
ao projeto inicial. 

 
(B) das duas emendas parlamentares é constitucional, uma vez que a matéria objeto do projeto de lei não é de iniciativa 

privativa do Governador, podendo o projeto, por isso, ser aprovado com ambas emendas. 
 
(C) das duas emendas parlamentares é constitucional, uma vez que, embora a matéria objeto do projeto de lei seja de 

iniciativa privativa do Governador, esse fato não impede a aprovação de ambas emendas. 
 
(D) das duas emendas parlamentares é inconstitucional, uma vez que em projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, como é o caso, é vedada emenda parlamentar que aumente despesas e que discipline matéria distinta daquela 
prevista inicialmente. 

 
(E) da primeira emenda parlamentar é inconstitucional, uma vez que em projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, como é o caso, é vedada emenda parlamentar que aumente despesas, sendo, no entanto, constitucional a 
aprovação da segunda emenda parlamentar. 
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7. Deputado Estadual de certo Estado é suspeito da prática de homicídio doloso, cometido após a diplomação. A Constituição 
desse Estado prevê ser o Órgão Especial do Tribunal de Justiça competente para julgar, originariamente, os Deputados 
Estaduais pela prática de crimes comuns. Na hipótese de o Deputado vir a ser denunciado pelo cometimento do crime, será 
competente para julgá-lo o 

 
(A) Órgão Especial do Tribunal de Justiça, cuja competência, nesse caso, prevalece sobre a competência genérica do Tribunal 

do Júri, podendo a Assembleia Legislativa sustar o andamento do processo, tal como previsto pela Constituição Federal 
em favor dos Deputados Federais. 

 

(B) Tribunal do Júri, cuja competência, nesse caso, prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido pela 
Constituição Estadual, não podendo a Assembleia Legislativa sustar o andamento do processo, já que aos Deputados 
Estaduais não se aplicam as imunidades processuais previstas na Constituição Federal em favor dos Deputados Federais. 

 

(C) Tribunal do Júri, cuja competência, nesse caso, prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido pela 
Constituição Estadual, não podendo a Assembleia Legislativa sustar o andamento do processo, já que aos Deputados 
Estaduais não se aplicam as imunidades materiais previstas pela Constituição Federal em favor dos Deputados Federais. 

 

(D) Tribunal do Júri, cuja competência, nesse caso, prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido pela 
Constituição Estadual, podendo a Assembleia Legislativa sustar o andamento do processo, tal como previsto pela 
Constituição Federal em favor dos Deputados Federais. 

 

(E) Órgão Especial do Tribunal de Justiça, cuja competência, nesse caso, prevalece sobre a competência genérica do Tribunal 
do Júri, não podendo a Assembleia Legislativa sustar o andamento do processo, já que aos Deputados Estaduais não se 
aplicam as imunidades processuais previstas pela Constituição Federal em favor dos Deputados Federais. 

 

 
8. Instituição privada com fins lucrativos que pretenda exercer atividades de assistência à saúde no País 
 

(A) poderá receber recursos públicos para auxílio ou subvenções. 
 

(B) não poderá participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde em razão de sua finalidade lucrativa. 
 

(C) poderá participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde, ainda que as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos tenham preferência. 

 

(D) poderá participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde, mediante convênio, sendo vedada constitu-
cionalmente a celebração de contrato de direito público para esse fim. 

 

(E) poderá participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde, desde que mediante prévia autorização do Poder 
Legislativo do ente federativo com quem o ajuste será firmado. 

 

 
9. O Tribunal de Contas de certo Estado tomou as seguintes decisões ao apreciar atos que lhe foram submetidos à fiscalização: 
 

 I. negou registro à pensão por morte de servidor público efetivo, sob o argumento de que não foram preenchidos os 

pressupostos legais para que o benefício fosse concedido. 
 

 II. julgou ilegal a execução de contrato administrativo celebrado no âmbito do Poder Executivo e na mesma decisão sustou 

sua execução. 
 

 III. julgou irregular a aplicação, por Município, dos recursos financeiros estaduais que lhe foram repassados pelo Estado 

mediante convênio. 
 

 De acordo com as disposições da Constituição Federal aplicáveis aos Tribunais de Contas Estaduais, o Tribunal poderia ter 
decidido APENAS o quanto referido em 
 
(A) III. 
 

(B) I e II. 
 

(C) I e III. 
 

(D) II e III. 

 

(E) I. 
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10. O Governador de certo Estado pretende editar decreto permitindo a nomeação, para cargo em comissão, de livre provimento e 
exoneração, de parente em linha colateral de servidor público que exerça cargo de direção, chefia ou assessoramento na 
mesma pessoa jurídica, autorizando a nomeação ainda que entre eles haja relação de subordinação direta. À luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o ato do Governador seria  

 
(A) materialmente compatível com a Constituição Federal, na medida em que a nomeação que se pretende autorizar viola os 

princípios da moralidade e da impessoalidade apenas se for motivada pela relação de parentesco. 
 
(B) material e formalmente compatível com a Constituição Federal, uma vez que compete, privativamente, ao Chefe do Poder 

Executivo dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública quando a medida 
não importar aumento de despesas, nem criação ou extinção de órgãos. 

 
(C) material e formalmente compatível com a Constituição Federal, não violando os princípios da moralidade administrativa e 

da impessoalidade a nomeação de parente em linha colateral, conforme súmula vinculante editada pelo STF nessa matéria. 
 
(D) materialmente incompatível com a Constituição Federal, de acordo com a jurisprudência do STF e com a súmula vincu-

lante editada nessa matéria. 
 
(E) apenas formalmente incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a matéria somente poderia ser tratada por lei, 

de iniciativa privativa do Governador. 
 
 
11. Partido político com representação no Congresso Nacional propõe ação direta de inconstitucionalidade, perante o Supremo 

Tribunal Federal, em face de lei estadual que dispõe sobre a prestação dos serviços de saneamento básico e fornecimento de 
água, no território do Estado, bem como em face da lei estadual por esta revogada, que dispunha sobre a mesma matéria, am-
bas publicadas sob a vigência da Constituição de 1988. Requer, ainda, seja concedida medida cautelar, dotada de eficácia 
retroativa. Nessa hipótese, em tese, 
 
(A) a ação é admissível em relação à lei vigente, mas não em relação à lei revogada, que se torna no entanto aplicável, caso 

concedida a medida liminar. 
 
(B) o partido político não está legitimado para a propositura da ação, por ausência de pertinência temática. 
 
(C) a lei estadual deveria ser objeto de ação direta perante o Tribunal de Justiça Estadual, e não perante o STF, para o qual 

caberia, no entanto, eventual recurso extraordinário. 
 
(D) a ação é admissível, mas a medida cautelar, se concedida, produzirá efeitos ex nunc e não atingirá a legislação pretérita, 

que se torna desde logo aplicável, conforme previsto na lei que regulamenta o procedimento da ação direta. 
 
(E) a ação é admissível e a medida cautelar poderá ser concedida nos termos requeridos, inclusive para atingir a legislação 

revogada, desde que haja manifestação expressa do Tribunal na decisão que a conceder. 
 
 
12. Lei estadual versando sobre a comercialização de produtos em embalagens reutilizáveis, como medida de proteção ao con-

sumidor, gera grande controvérsia quanto à sua constitucionalidade entre órgãos judiciais de primeira instância, aos quais 
acorrem as empresas que as produzem e comercializam, visando obter pronunciamentos que as desobriguem de cumprir os 
mandamentos da lei estadual. Pretendendo solucionar a controvérsia em torno da constitucionalidade da lei em questão, o 
Governador do Estado 

 
(A) não estará legitimado para promover medida judicial diretamente perante o Supremo Tribunal Federal, ao qual a matéria, sob 

essa ótica, somente poderá chegar por intermédio de recurso extraordinário, desde que comprovada a repercussão geral. 
 
(B) estará legitimado para ajuizar ação declaratória de constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, requerendo 

em sede cautelar a suspensão de todos os feitos em andamento, até pronunciamento final do Tribunal. 
 
(C) estará legitimado para ajuizar arguição de descumprimento de preceito fundamental, perante o Supremo Tribunal Federal, 

requerendo em sede cautelar a suspensão de todos os feitos em andamento, até pronunciamento final do Tribunal. 
 
(D) estará legitimado para ajuizar reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, por terem os órgãos judiciais de primeira 

instância usurpado da competência deste para a apreciar a constitucionalidade da lei estadual. 
 
(E) estará legitimado para suscitar conflito de competência, perante o Supremo Tribunal Federal, por terem os órgãos judiciais 

de primeira instância usurpado da competência deste para apreciar a constitucionalidade da lei estadual. 
 
 
13. Em sessão presidida pelo Ministro-Corregedor, o Conselho Nacional de Justiça conhece de reclamação formulada por jurisdi-

cionado e, em consequência, determina a instauração de processo administrativo disciplinar em face de magistrado estadual de 
primeira instância, ao cabo do qual, assegurada ampla defesa, poderá ser determinada sua aposentadoria com proventos propor-
cionais ao tempo de serviço. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal, há irregularidade no procedimento APENAS quanto 
 
(A) à instauração de processo administrativo disciplinar em face de magistrado estadual, por se tratar de exercício de com-

petência disciplinar e correicional originária do tribunal ao qual vinculado; e à possibilidade de aplicação de pena de 
aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço ao magistrado estadual, dado que aos magistrados é 
assegurada aposentadoria com proventos integrais. 

 
(B) à presidência da sessão do CNJ, que somente pode ser exercida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal ou, na 

ausência ou impedimento deste, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) ao recebimento de reclamação formulada por jurisdicionado e à instauração de processo administrativo disciplinar em face 

de magistrado estadual, por faltar competência ao CNJ para tanto. 
 
(D) à instauração de processo administrativo disciplinar em face de magistrado estadual, por se tratar de exercício de com-

petência disciplinar e correicional originária do tribunal ao qual vinculado. 
 
(E) à presidência da sessão do CNJ, que somente pode ser exercida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal ou, na au-

sência ou impedimento deste, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal; e à possibilidade de aplicação de pena 
de aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço ao magistrado estadual, dado que aos magistrados é 
assegurada aposentadoria com proventos integrais. 
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14. Juiz do Trabalho ao qual seja imputada a prática de crime de homicídio será processado e julgado, criminalmente, perante o 
 

(A) Superior Tribunal de Justiça, sendo do Supremo Tribunal Federal a competência para processar e julgar habeas corpus 
em caso de ilegalidade ou abuso de poder que ameace ou lese a liberdade de locomoção do magistrado. 

 
(B) órgão de primeira instância da Justiça estadual comum, sendo do Tribunal de Justiça estadual a competência para pro-

cessar e julgar habeas corpus em caso de ilegalidade ou abuso de poder que ameace ou lese a liberdade de locomoção 
do magistrado. 

 
(C) Tribunal Regional Federal da área de sua jurisdição, sendo do Superior Tribunal de Justiça a competência para processar e 

julgar habeas corpus em caso de ilegalidade ou abuso de poder que ameace ou lese a liberdade de locomoção do 
magistrado. 

 
(D) Tribunal Regional do Trabalho ao qual esteja vinculado, sendo do Tribunal Superior do Trabalho a competência para 

processar e julgar habeas corpus em caso de ilegalidade ou abuso de poder que ameace ou lese a liberdade de 
locomoção do magistrado. 

 
(E) Tribunal de Justiça Estadual, sendo do Superior Tribunal de Justiça a competência para processar e julgar habeas corpus 

em caso de ilegalidade ou abuso de poder que ameace ou lese a liberdade de locomoção do magistrado. 
 
 
15. Considere os seguintes dispositivos da Lei n

o
 13.300, de 23 de junho de 2016: 

 
 

“Art. 1o Esta Lei disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo, nos termos do inciso LXXI do art. 5o da 
Constituição Federal. 
 
Art. 2o  Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta total ou parcial de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos 
e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
 
(...) 
 
Art. 3o  São legitimados para o mandado de injunção, como impetrantes, as pessoas naturais ou jurídicas que se afirmam titulares dos direitos, 
das liberdades ou das prerrogativas referidos no art. 2o e, como impetrado, o Poder, o órgão ou a autoridade com atribuição para editar a norma 
regulamentadora. 
 
(...) 
 
Art. 12. O mandado de injunção coletivo pode ser promovido: 
 
(...) 
 
II − por partido político com representação no Congresso Nacional, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas de seus 
integrantes ou relacionados com a finalidade partidária; 
 
III − por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 1 (um) ano, para 
assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de seus membros ou associados, na forma de 
seus estatutos e desde que pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial; 
 
(...) 

 
 
 Tomados os dispositivos acima transcritos, os aspectos do mandado de injunção neles disciplinados são 
 

(A) compatíveis com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) incompatíveis com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no que se refere à 

regulamentação de um mandado de injunção coletivo. 
 
(C) incompatíveis com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no que se refere à legitimação 

de pessoas jurídicas para a impetração de mandado de injunção. 
 
(D) incompatíveis com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no que se refere à legitimação 

de associações, independentemente de autorização especial, para ajuizamento de ação de índole coletiva. 
 
(E) incompatíveis com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no que se refere ao objeto do 

mandado de injunção. 
 
 
16. É consagrada em norma constitucional não dotada de autoexecutoriedade, na medida em que dependente de regulamentação 

infraconstitucional para a produção de efeitos, a regra concernente à propriedade segundo a qual 
 

(A) a alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares a 
pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional. 

 
(B) todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência da exploração de trabalho escravo será confiscado e 

reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da lei. 
 
(C) é facultado ao Poder Público municipal, desde que mediante lei específica complementar para área incluída no plano 

diretor, exigir, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento. 

 
(D) a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de dez mil habitantes. 
 
(E) a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária dá-se mediante prévia e justa indenização em títulos da 

dívida agrária, cuja utilização deve ser definida em lei complementar. 
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17. Ao disciplinar a contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível, a Constituição Federal 

 
(A) atribui à União competência para sua instituição, por lei complementar, que poderá ainda autorizar Estados e Distrito 

Federal a estabelecerem critérios para a distribuição, entre seus Municípios, do produto da arrecadação que lhes deve ser 
entregue pela União. 

 
(B) veda o estabelecimento de alíquota diferenciada por produto ou uso, embora admita que haja redução e restabelecimento 

por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o princípio da anterioridade em matéria tributária. 
 
(C) admite o estabelecimento de alíquota diferenciada por produto ou uso, embora exija que sua redução e seu restabe-

lecimento se deem mediante prévia autorização legislativa. 
 
(D) determina que 29% do produto de sua arrecadação seja entregue pela União aos Estados e ao Distrito Federal, 

distribuídos na forma da lei e destinados ao financiamento de programas de infraestrutura de transportes, sendo que 25% 
do montante de cada Estado serão destinados aos seus Municípios, na forma da mesma lei. 

 
(E) define a destinação dos recursos arrecadados, restrita ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 

combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo e ao financiamento de projetos ambientais relacionados 
com a indústria do petróleo, do gás natural e do álcool combustível, bem como ao financiamento de programas de 
infraestrutura de transportes. 

 
 
18. Considere as seguintes afirmações sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, à luz da Constituição Federal e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
 
 I. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios integram o domínio patrimonial da União e sua demarcação é ato de 

competência desta, o qual se reveste de natureza meramente declaratória, e não constitutiva, uma vez que os direitos 
que sobre elas os índios exercem são reconhecidos pela Constituição como originários, sobrepondo-se inclusive a 
pretensões possessórias ou dominiais de particulares. 

 
 II. A insubsistência jurídica de pretensões possessórias e dominiais sobre terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

estende-se à exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e lagos nelas existentes, ressalvado interesse relevante 
público da União, não gerando direito à indenização, exceto, na forma de lei complementar, quanto às benfeitorias 
derivadas de ocupação de boa-fé. 

 
 III. A ineficácia jurídica dos atos praticados sobre as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios obsta, inclusive, o acesso 

a ações judiciais contra a União. 
 
 IV. A proteção outorgada constitucionalmente às terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, no entanto, não alcança a 

atividade garimpeira exercida por cooperativas, a qual será favorecida pelo poder público, gozando de prioridade na 
autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam 
atuando. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e IV. 

(E) I e III. 

 
 
19. “...se o poder constituinte se destina a criar uma constituição concebida como organização e limitação do poder, não se vê como 

esta ‘vontade de constituição’ pode deixar de condicionar a vontade do criador. Por outro lado, este criador, este sujeito 

constituinte, este povo ou nação, é estruturado e obedece a padrões e modelos de condutas espirituais, culturais, éticos e 

sociais radicados na consciência jurídica geral da comunidade e, nesta medida, considerados como ‘vontade do povo’. Além 

disto, as experiências humanas vão revelando a indispensabilidade de observância de certos princípios de justiça que, 

independentemente da sua configuração (como princípios suprapositivos ou como princípios supralegais mas intra-jurídicos) são 

compreendidos como limites da liberdade e omnipotência do poder constituinte. Acresce que um sistema jurídico interno 

(nacional, estadual) não pode, hoje, estar out da comunidade internacional. Encontra-se vinculado a princípios de direito 

internacional (princípio da independência, princípio da autodeterminação, princípio da observância de direitos humanos).” 
 

(CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição) 
 
 No excerto acima transcrito, o autor discorre sobre a 
 

(A) existência de condicionantes materiais à atuação do poder constituinte. 

(B) compreensão da doutrina clássica do poder constituinte. 

(C) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte derivado. 

(D) relação dicotômica entre poder constituinte originário e poder constituinte decorrente. 

(E) relação dicotômica entre poder constituinte nacional e poder constituinte supranacional. 
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20. No julgamento de caso que serviu de precedente à edição da súmula vinculante que versa sobre a prisão do depositário infiel, foi 
registrado o seguinte debate entre Ministros presentes à sessão respectiva – doravante referidos como “Min. 1”, “Min. 2”, “Min. 
3”, “Min. 4”, “Min. 5”: 
 

Min. 1: “Vossa Excelência, Min. 2, confere, portanto, hierarquia constitucional aos tratados internacionais de direitos humanos? 
 
Min. 2: “Sim, confirmo hierarquia constitucional.” 
 
Min. 1: “E vale-se, para tanto, da noção de bloco de constitucionalidade?” 
 
Min. 2: “Exatamente.” 
 
Min. 1: “E erige, em consequência, os tratados internacionais de direitos humanos à condição de parâmetro de controle, para efeito de fis-

calização de constitucionalidade?” 
 
Min. 2: “De controle de constitucionalidade.” 
 
Min. 1: “O voto de Vossa Excelência coincide, precisamente, com os fundamentos que dão suporte ao meu próprio voto proferido sobre a maté-

ria ora em exame. Registro, ainda, que o meu voto, considerados os fundamentos nele invocados, também se estende à figura do 
depositário judicial infiel, contra quem – segundo sustento – não cabe a decretação da prisão civil.” 

 

 E, mais adiante: 
 
Min. 3: “Vossa Excelência está acompanhando o Min. 1 e não o Min. 4” (...) Porque a posição do Min. 4, na linha sustentada ... por mim, é no 

sentido de que os tratados de direitos humanos teriam força supralegal, mas infraconstitucional”. 
 
(...) 
 
Min. 5 “A não ser nos casos do § 3o do artigo 5o.” 
 
Min. 3 “Sim. Aí, no caso, por força expressa de emenda constitucional. Apenas para entender: Vossa Excelência está, portanto, atribuindo força 

de emenda constitucional aos tratados de direitos humanos, independentemente de força de norma constitucional. É isso?” 

 

 Considerados os debates acima transcritos à luz da disciplina constitucional da matéria, tem-se que: 
 
 I. Min. 1 e Min. 2 reconhecem aos tratados internacionais de direitos humanos a hierarquia constitucional, de maneira que 

passem a servir de parâmetros para o controle de constitucionalidade. 
 
 II. Min. 3 e Min. 4 reconhecem hierarquia constitucional apenas aos tratados de direitos humanos que tenham sido aprova-

dos em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros.  
 
 III. O entendimento sufragado por Min. 3 e Min.4, no que se refere especificamente à prisão civil do depositário infiel, conduz 

à prevalência da norma estabelecida em tratado internacional sobre a norma estabelecida em nível legal, no ordenamento 
brasileiro, mas não sobre a previsão constitucional. 

 
 IV. A Súmula Vinculante editada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria reflete o entendimento sufragado por Min. 1 

e 2, inclusive no que se refere à extensão de seus efeitos ao depositário judicial infiel, não sendo compatível, no entanto, 
com o entendimento sufragado por Min. 3 e 4. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 

 
(A) I e IV. 

 
(B) I, III e IV. 

 
(C) II e III. 

 
(D) II e IV. 

 
(E) I, II e III. 

 
 

Direito Humanos 
 
21. No âmbito da Teoria Geral do Direito Internacional dos Direitos Humanos: 

 
(A) Os diretos humanos podem ser reivindicados por qualquer cidadão ao redor do mundo, mesmo que o direito violado não 

esteja reconhecido em diploma normativo internacional do qual o Estado a que pertença seja parte. 
 
(B) Direitos fundamentais é expressão que traduz conteúdo mais de cunho jusnaturalista, e não propriamente jurídico-positivo. 
 
(C) Direitos humanos é expressão que revela de forma mais adequada a proteção constitucional dos direitos básicos dos ci-

dadãos. 
 
(D) Direitos do homem é expressão que representa de forma mais correta os direitos positivados em tratados e declarações 

internacionais. 
 
(E) A Constituição Federal de 1988 utilizou com precisão técnica as expressões direitos fundamentais e direitos humanos. 
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22. Em relação à proteção internacional dos Direitos Humanos: 
 

(A) O Direito Internacional Humanitário restringe-se à proteção das populações civis na hipótese de conflitos armados, ex-
cluindo-se os militares postos fora de combate. 

 

(B) O Direito Internacional dos Refugiados representa a proteção dos refugiados em aspectos relativos ao deslocamento do 
seu local de residência e à concessão do refúgio, não interagindo com a proteção dos direitos humanos em si. 

 

(C) O Direito Internacional Humanitário é menos abrangente que o Direito Internacional dos Direitos Humanos, tendo prece-
dido historicamente este último. 

 

(D) O Direito Internacional dos Direitos Humanos não incide na hipótese de conflitos armados internacionais e internos. 
 

(E) O Direito Internacional dos Direitos Humanos consolidou-se normativamente logo após a Primeira Guerra Mundial, com a 
relativização da soberania dos Estados Nacionais e atribuição ao indivíduo da condição de sujeito de direitos no plano 
internacional. 

 

 

23. No que tange às características e especificidades dos Direitos Humanos: 
 

(A) A irrenunciabilidade determina que a autorização ou consentimento do titular do direito humano não justifica ou convalida 
qualquer violação ao seu conteúdo. 

 

(B) A imprescritibilidade implica o reconhecimento de que os direitos humanos podem ser reivindicados a qualquer tempo, com 
exceção dos direitos humanos de terceira geração que prescrevem nos termos da legislação nacional. 

 

(C) A indivisibilidade é caracterizada pela primazia conferida aos direitos civis e políticos em relação aos direitos econômicos, 
sociais e culturais. 

 

(D) A interdependência ou interrelação transmite a ideia de que a dignidade da pessoa humana pode ser protegida de forma 
fragmentada em algumas situações, na medida em que há direitos humanos mais essenciais que outros. 

 

(E) A inexaurabilidade representa a taxatividade, ou seja, a limitação na consagração de novos direitos humanos. 
 

 
24. No que concerne às normas de interpretação e colisão de direitos humanos: 
 

(A) O subprincípio da necessidade caracteriza-se pela verificação de que a medida restritiva do direito humano resulta na 
realização do objetivo perseguido. 

 

(B) Muito embora o reconhecimento da eficácia dos direitos humanos em face do Estado, ou seja, dos poderes públicos, os 
mesmos não vinculam as relações entre particulares, as quais são regidas exclusivamente pelo direito interno. 

 

(C) O subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito visa a constatação de que a medida restritiva do direito humano é 
indispensável e que não exista outra menos restritiva passível de ser adotada. 

 

(D) A proteção do núcleo essencial representa o conteúdo intangível inerente a cada direito humano que não pode ser violado 
na hipótese de sua restrição e limitação do mesmo, caracterizando-se como “limite do limite”. 

 

(E) O subprincípio da adequação busca assegurar o equilíbrio entre a finalidade perseguida pela restrição imposta ao direito 
humano e os meios adotados para a sua realização. 

 

 

25. A respeito da incorporação dos tratados internacionais de direitos humanos, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) A aprovação pelo Congresso Nacional de um tratado de direitos humanos de acordo com o rito estabelecido no § 3
o
 do art. 

5
o
 da Constituição Federal não dispensa a ratificação do tratado. 

 

(B) Os tratados aprovados pelo Congresso Nacional na forma do art. 5
o
, § 3

o
, da Constituição Federal possuem hierarquia e 

força normativa equivalente às emendas constitucionais. 
 

(C) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

 

(D) Os tratados internacionais que não versam sobre direitos humanos possuem, como regra geral, hierarquia de lei ordinária. 
 

(E) Os tratados internacionais de direitos humanos dependem de ratificação pelo Brasil, mediante processo de incorporação 
de atribuição e participação exclusiva do Congresso Nacional. 
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Direito Administrativo 

 
26. Conhecida como “Marco Regulatório do Terceiro Setor”, a Lei Federal n

o
 13.019/2014, estabelece normas gerais para as 

parcerias entre a Administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. Ressalvadas as 
exceções previstas na mencionada legislação, é obrigatória a adoção do seguinte procedimento prévio para a celebração dos 
instrumentos de parceria nela disciplinados: 

 
(A) Registro de preços. 

(B) Chamamento público. 

(C) Licitação, na modalidade pregão. 

(D) Licitação, na modalidade concurso. 

(E) Pré-qualificação das entidades. 
 
 
27. Em uma licitação na modalidade concorrência, do tipo menor preço, apenas um licitante restou habilitado. Nesse caso, deve a 

comissão de licitação 
 

(A) abrir prazo de oito dias úteis para que os licitantes inabilitados possam apresentar nova documentação, escoimada dos 
vícios que levara à inabilitação. 

 
(B) revogar a licitação, em vista da ausência de competitividade e promover nova licitação, no prazo de trinta dias. 
 
(C) anular a licitação, alegando lesividade ao interesse público e promover nova licitação, no prazo de sessenta dias. 
 
(D) dar prosseguimento ao certame, apenas com o licitante habilitado, passando-se à fase seguinte, com o exame da proposta 

por ele ofertada. 
 
(E) em despacho fundamentado, ancorado no princípio da competitividade, dispensar as exigências de habilitação, permitindo 

que todos os licitantes participem da fase de julgamento. 
 
 
28. Uma empresa pública e uma sociedade de economia mista, ambas dedicadas à atividade bancária e controladas pelo mesmo 

ente político, decidem, por seus órgãos deliberativos competentes, promover conjuntamente a criação de uma outra entidade, 
voltada a prestar serviços de tecnologia da informação necessários à automação de suas respectivas atividades-fim. A previsão 
é de que tal entidade contará com a participação de capital privado em sua composição acionária. Em vista de tais caracte-
rísticas, é certo tratar-se de 

 
(A) parceria público-privada, na modalidade de concessão administrativa, em que as empresas que promoveram a criação da 

nova entidade serão usuárias dos serviços por ela prestados. 
 
(B) consórcio público, na modalidade de direito privado, sendo que será constituído por contrato cuja celebração dependerá da 

prévia subscrição de protocolo de intenções pelas entidades partícipes. 
 
(C) sociedade em comandita por ações, sendo que as empresas estatais figurarão como sócios comanditados e os eventuais 

acionistas privados serão os sócios comanditários. 
 
(D) agência executiva, visto que se trata de entidade com a finalidade específica de executar tarefas de forma descentralizada. 
 
(E) sociedade subsidiária, sendo que sua criação depende de prévia autorização legislativa. 

 
 
29. Acerca dos atos administrativos, é correto afirmar: 
 

(A) A conversão é o ato administrativo pelo qual a Administração converte um ato inválido em ato de outra categoria, de 
maneira a torná-lo válido, com efeitos retroativos à data do ato original. 

 
(B) Todas as modalidades de permissão podem ser definidas como atos unilaterais, discricionários e precários. 
 
(C) As resoluções editadas pelo Congresso Nacional e suas Casas constituem atos administrativos privativos daqueles órgãos. 
 
(D) A homologação é ato administrativo destinado a realizar o controle prévio de outro ato administrativo. 
 
(E) A licença é ato unilateral e vinculado, cuja revogação somente é possível mediante prévia notificação do interessado. 

 
 
30. A atividade de polícia administrativa 
 

(A) pode ser exemplificada pela atuação das corregedorias, ao fiscalizar a atividades dos órgãos públicos. 
 
(B) sempre é exercida de forma discricionária, sendo que tal característica é impositiva, em razão do princípio da proporcionalidade. 
 
(C) nem sempre é prestada de forma gratuita pela Administração, havendo situações que implicam em onerosidade de seu 

exercício. 
 
(D) é irrenunciável, de modo que não é possível a revogação de medidas de polícia administrativa, uma vez que tenham sido 

aplicadas pela autoridade competente. 
 
(E) é dotada do atributo de imperatividade, que consiste na possibilidade que a Administração tem de executar suas decisões 

com seus próprios meios, sem necessidade de provocação do Poder Judiciário. 
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31. O Governo do Estado do Maranhão decidiu constituir uma parceria público-privada na modalidade concessão administrativa, 
com a finalidade de contratar a construção de um estabelecimento prisional e a prestação de serviços associados a esse esta-
belecimento. Para garantia do recebimento da contraprestação pecuniária pelo parceiro privado, um imóvel onde funciona uma 
escola pública estadual, de propriedade do Estado, foi transferido ao Fundo Garantidor de Parcerias do Estado do Maranhão, 
após autorização da Assembleia Legislativa. Uma vez construída a unidade prisional e iniciada a prestação dos serviços a ela 
associados, o Estado passou a atrasar o pagamento da contraprestação devida ao parceiro privado. Por conta da inadimplência, 
o parceiro privado ajuizou ação de execução da dívida estatal, pleiteando em juízo a penhora do imóvel em que está instalado o 
estabelecimento escolar. Em vista de tal situação, é correto afirmar que 

 
(A) por se tratar de bem imóvel, deveria ser solicitada a hipoteca e não a penhora, que é utilizada apenas para bens móveis e 

semoventes. 
 
(B) em razão da natureza autárquica do Fundo, é impossível a penhora de bens de seu domínio. 
 
(C) a transferência do imóvel para o Fundo Garantidor é nula, visto que deveria ter ocorrida a prévia desafetação do bem. 
 
(D) em face da transferência para o Fundo Garantidor, o imóvel tornou-se bem de natureza particular, o que possibilita a sua 

constrição judicial para satisfação da dívida. 
 
(E) quaisquer bens pertencentes ao Estado e às entidades por ele controladas são impenhoráveis e, portanto, o pedido de 

penhora deve ser negado. 
 
 
32. Em janeiro de 1993, Maurício Quevedo passou a residir em terreno urbano que lhe fora vendido “de boca” por outro posseiro 

antigo, ali construindo sua residência, um barraco de aproximadamente setenta metros quadrados, ocupando dois terços do ter-
reno assim adquirido. Em janeiro deste ano, Maurício procurou aconselhar-se com advogado, que verificou a situação dominial 
do terreno, constatando tratar-se de propriedade registrada em nome do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS. Diante 
de tal situação, o referido posseiro 

 
(A) deve solicitar à Secretaria do Patrimônio da União – SPU a declaração de aforamento do imóvel, passando a recolher o fo-

ro anual. 
 
(B) faz jus à usucapião do terreno, visto que se trata de imóvel particular da entidade autárquica. 
 
(C) não possui direito subjetivo de permanecer no imóvel, pois o princípio da boa-fé não é oponível ao interesse público. 
 
(D) tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que comprove 

não ser proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural. 
 
(E) deve requerer ao INCRA a abertura de processo de legitimação de posse, visto tratar-se de ocupante de terra devoluta. 

 
 
33. O Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Maranhão, em sua redação vigente, estabelece: 
 

(A) A gratificação de representação pelo exercício de cargo em comissão incorpora-se à remuneração do servidor titular de 
cargo efetivo na proporção de um décimo por ano de exercício do cargo em comissão, até o limite de dez décimos. 

 
(B) A posse em cargo público ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento, sem direito à 

prorrogação. 
 
(C) O ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito a quarenta horas semanais de trabalho, salvo quando a lei esta-

belecer duração diversa. 
 
(D) Não poderá ser promovido servidor em estágio probatório, disponibilidade, licença para tratar de interesses particulares ou 

quando colocado à disposição de órgão ou entidades não integrantes da administração estadual, salvo por merecimento. 
 
(E) À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção serão concedidos cento oitenta dias de licença 

remunerada, a partir da adoção ou concessão da guarda, independentemente da idade da criança. 
 
 
34. No tocante à participação das empresas em consórcio nas licitações, a Lei n

o
 8.666/93 VEDA 

 
(A) a participação de consórcio composto exclusivamente de micro ou pequenas empresas. 
 
(B) a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente. 
 
(C) o estabelecimento, pelo edital, de exigências de qualificação econômico-financeira distintas das impostas aos licitantes 

individuais. 
 
(D) a celebração de compromisso particular de constituição do consórcio, impondo-se o uso de instrumento público. 
 
(E) a participação de consórcio composto exclusivamente de empresas estrangeiras. 

 
 
35. Selecionada por meio de licitação, na modalidade tomada de preços, a empresa Tudolimpo Ltda. foi contratada para prestação 

de serviços contínuos de limpeza em determinada repartição estadual, sendo que o contrato tem prazo de vigência de doze 
meses, iniciado em 1

o
 de fevereiro de 2016. Todavia, em virtude de constantes falhas na execução contratual, a Administração 

decidiu, após regular processo administrativo, rescindir o contrato, a contar de 1
o
 de maio. Nesse ínterim, convidou a empresa 

Limpabem Ltda., segunda colocada no certame, para assumir a execução do serviço, mediante a formalização de novo contrato. 
A propósito de tal situação, 

 
(A) a assunção da relação contratual pela empresa Limpabem Ltda. é facultativa, pois não está ela vinculada às condições 

oferecidas pela empresa vencedora do certame. 
 
(B) a Administração não poderia ter convidado a empresa Limpabem Ltda., ao contrário, deveria ter realizado nova licitação 

antes de promover nova contratação. 
 
(C) a Administração deve determinar a requisição dos recursos humanos e materiais, que ficarão à disposição da nova 

contratada durante o restante da vigência contratual. 
 
(D) deveria ter sido reaberta a fase de julgamento da licitação, para que as demais empresas habilitadas pudessem oferecer 

lances, visando a assunção da relação contratual de forma mais econômica para a Administração. 
 
(E) em vista do caráter emergencial da contratação, o novo contrato deverá ter sua vigência limitada a cento e oitenta dias, 

vedada a prorrogação. 
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36. As normas constitucionais que regulam o regime previdenciário dos servidores públicos titulares de cargo efetivo estabelecem que 
 

(A) o servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, devendo permanecer em ativi-
dade até completar as exigências para aposentadoria compulsória. 

 
(B) os servidores serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais, aos setenta anos de idade, ou com 

proventos integrais aos setenta e cinco anos de idade, na forma de lei complementar. 
 
(C) em caso de acúmulo regular de cargo efetivo e emprego público, haverá recolhimento de contribuição previdenciária tanto 

para o regime próprio quanto para o regime geral de previdência. 
 
(D) os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusiva-

mente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil, no ensino fundamental, médio e superior. 
 
(E) todo servidor que ocupe cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, é vinculado ao regime 

geral de previdência social. 
 
 
37. A legislação vigente sobre desapropriação 
 

(A) permite, quando se tratar de desapropriação para fins de urbanização ou reurbanização, realizada mediante concessão, 
que o concessionário aplique a receita decorrente da revenda ou utilização imobiliária em projeto associado, desenvolvido 
por sua conta e risco, garantido ao poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, 
quando estas ficarem sob sua responsabilidade. 

 
(B) estabelece a competência exclusiva das pessoas políticas para promover a declaração de interesse público ou de inte-

resse social. 
 
(C) permite a desapropriação de pessoas jurídicas, ressalvando a necessidade de prévia autorização do Presidente da Repú-

blica, quando se tratar de instituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorização do Governo Federal e se 
subordine à sua fiscalização. 

 
(D) considera como hipótese de interesse social a criação e melhoramento de centros de população. 
 
(E) permite que seja renovada a alegação de urgência uma única vez, quando houver expirado o prazo de cento e vinte dias 

para requerer imissão provisória na posse. 
 
 
38. Uma célula de grupo terrorista detona uma carga explosiva em aeronave de matrícula brasileira, operada por empresa brasileira 

de transporte aéreo público, causando mortes e ferimentos em diversos passageiros. Esclareça-se que a aeronave decolou de 
aeroporto brasileiro e a explosão ocorreu por ocasião da chegada ao destino, em solo norte-americano, sendo que diversas 
vítimas haviam embarcado em escala no México. Em vista de tal situação e nos termos da legislação brasileira, 

 
(A) a responsabilidade principal e de caráter objetivo é da empresa prestadora do serviço de transporte aéreo público, 

somente havendo responsabilidade estatal em caráter subsidiário. 
 
(B) fica excluída a responsabilidade da União, haja vista que somente fatos ocorridos no território nacional são capazes de 

justificar a aplicação da responsabilidade objetiva nos serviços públicos. 
 
(C) somente deve haver responsabilização da União em favor dos passageiros que embarcaram em solo brasileiro, ca-

racterizada, no caso, a responsabilidade subjetiva por culpa do serviço, em razão da falha na prestação do serviço de 
segurança aeroportuária. 

 
(D) não há responsabilidade estatal, visto que se trata de caso fortuito, circunstância excludente de responsabilidade, haja 

vista a inexistência de nexo causal entre o evento danoso e a conduta das autoridades estatais. 
 
(E) aplica-se a teoria do risco integral, devendo a União indenizar os passageiros que tenham sofrido danos corporais, 

doenças, morte ou invalidez sofridos em decorrência do atentado. 
 
 
39. A Lei Estadual n

o
 8.959, de 08 de maio de 2009, estabelece normas gerais para a elaboração e tramitação dos atos e proces-

sos administrativos no âmbito do Poder Executivo do Estado do Maranhão. Segundo tal diploma, 
 

(A) os recursos administrativos são dotados de efeito suspensivo, podendo a autoridade superior afastar o efeito suspensivo 
quando houver fundado receio de dano ao interesse público. 

 
(B) em caso de risco iminente, poderá a Administração pública, de forma motivada, adotar providências acauteladoras sem a 

prévia manifestação do interessado. 
 
(C) é impedido de atuar em processo administrativo o agente público que litiga administrativa ou judicialmente com o 

interessado, respectivo cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta, ou colateral, até o segundo grau. 
 
(D) a omissão do dever de comunicar o impedimento ou a suspeição constitui falta grave, para efeitos disciplinares. 
 
(E) com exceção da primeira intimação, que deve ser realizada na pessoa do interessado ou por carta registrada, as demais 

intimações dos atos processuais far-se-ão por publicação em diário oficial. 
 
 
40. O regime jurídico da prestação de serviços públicos, estatuído pela Lei n

o
 8.987/95 e legislação correlata, impõe a 

 
(A) inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, no procedimento da concorrência para escolha da conces-

sionária de serviço público. 
 
(B) reversão, em favor do poder concedente, de todos os bens utilizados pela concessionária de serviço público para a pres-

tação do serviço delegado. 
 
(C) instauração prévia de procedimento administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, para decretação de intervenção 

na concessionária de serviço público, por conta de falhas na prestação contratual. 
 
(D) indenização da concessionária de serviço público, no advento do termo contratual, caso haja bens reversíveis, ainda não 

amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 
concedido. 

 
(E) adoção obrigatória de arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, para resolução de disputas decor-

rentes do contrato de concessão de serviço público. 
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Direito Ambiental 

 
41. O Estado do Maranhão ofertou à União uma área devoluta para a criação de um assentamento para fins de reforma agrária. O 

Ministério Público ajuizou ação civil pública visando à nulidade de tal ato porque, segundo a petição inicial, a área é necessária à 
proteção de ecossistemas naturais. Para que o pedido seja julgado improcedente, o Estado deverá alegar e provar a 

 
(A) discricionariedade da Administração pública na destinação das terras devolutas. 
 

(B) ausência de previsão legal para o pedido, uma vez que as terras devolutas são bens públicos dominiais. 
 

(C) ausência de previsão legal para o pedido, uma vez que as terras devolutas são bens públicos de uso comum. 
 

(D) ausência de previsão legal para o pedido, uma vez que as terras devolutas são bens públicos de uso especial. 
 

(E) irrelevância da área para a proteção dos ecossistemas naturais. 
 

 
42. Expedida a Licença de Operação, o órgão ambiental 
 

(A) poderá suspendê-la somente quando houver violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 
 

(B) não poderá alterá-la. 
 

(C) poderá modificar suas condicionantes, desde que ocorra alguma das situações previstas em Resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

 

(D) não poderá cancelá-la. 
 

(E) poderá acrescer mais cinco anos a seu prazo de validade, passando a valer por quinze anos, desde que ocorra algumas 
das situações previstas em Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

 

 
43. A compensação da Reserva Legal 
 

(A) poderá ser feita apenas fora do Programa de Regularização Ambiental (PRA). 
 
(B) somente é possível se houver adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA). 
 
(C) independe de prévia inscrição da propriedade rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
 
(D) será feita em área equivalente ao dobro da extensão da área a ser compensada. 
 
(E) não poderá ser utilizada como forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

 

 
44. No processo de criação de uma Estação Ecológica 
 

(A) a consulta pública supre a eventual ausência de estudo técnico quando houver notório conhecimento acerca da relevância 
ambiental do território. 

 

(B) devem haver estudos técnicos e consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais ade-
quados para a unidade. 

 

(C) o ato final será uma lei, pois Estação Ecológica somente pode ser criada por lei. 
 

(D) não é obrigatória a consulta pública. 
 

(E) o ato final será um decreto, pois Estação Ecológica somente pode ser criada por decreto. 
 

 
45. Segundo o Decreto Federal n

o
 6.514/2008, que trata das infrações administrativas ambientais, 

 
(A) a prescrição da pretensão punitiva da Administração pública elide a obrigação de reparar o dano ambiental. 
 

(B) as infrações ambientais são imprescritíveis. 
 

(C) as infrações ambientais prescrevem em três anos. 
 

(D) incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração ambiental paralisado por mais de três anos. 
 

(E) quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição ocorrerá em dez anos. 
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Direito Civil 

 
46. Antes da vigência da Lei n

o
 13.146/2005, eram considerados absolutamente incapazes aqueles que não podiam exprimir a von-

tade, ainda que por causa transitória. Com a vigência da Lei n
o
 13.146/2005, passaram a ser considerados absolutamente inca-

pazes apenas os menores de dezesseis anos. Esta mesma lei tratou como relativamente incapazes aqueles que, por causa 
transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. A Lei n

o
 13.146/2005 tem aplicação 

 
(A) imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade quando do início da vigência da referida 

norma, as quais continuam a ser consideradas absolutamente incapazes, em razão da proteção ao direito adquirido. 
 
(B) ultrativa, atingindo apenas as pessoas que passaram a não poder exprimir a vontade, por causa transitória ou permanente, 

depois do início da vigência da referida norma. 
 
(C) imediata, atingindo todas as pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam exprimir a vontade, por cau-

sa transitória ou permanente, as quais passaram a ser consideradas relativamente incapazes. 
 
(D) imediata, porém não atingindo as pessoas que já não podiam exprimir a vontade, por causa transitória ou permanente, 

quando do início da vigência da referida norma, as quais continuam a ser consideradas absolutamente incapazes, em 
razão da vedação ao efeito retroativo. 

 
(E) imediata quanto às pessoas que, no início da vigência da referida norma, não podiam exprimir a vontade em razão de 

causa transitória, e ultrativa em relação às pessoas que não o podiam fazer por causa permanente, em razão da proteção 
ao ato jurídico perfeito. 

 

 
47. No cumprimento de sentença condenatória transitada em julgado, de natureza não fiscal nem ligada às relações de consumo, a 

Procuradoria do Estado do Maranhão constatou que a empresa X Ltda. não possuía bens suficientes ao pagamento do débito. 
Pretendendo a desconsideração da personalidade jurídica da empresa X, a Procuradoria do Estado do Maranhão deverá, de 
acordo com o Código Civil, comprovar 

 
(A) abuso da personalidade jurídica. 
 
(B) que o inadimplemento se deu por ato do cotista majoritário. 
 
(C) a mera insolvência. 
 
(D) má gestão, ainda que o administrador não tenha dado causa a confusão patrimonial ou a desvio de finalidade. 
 
(E) que a existência da pessoa jurídica dificulta o ressarcimento do erário, apenas. 

 

 
48. João é marceneiro e reside com sua família em imóvel de sua propriedade, no qual possui equipamentos profissionais, móveis 

que guarnecem a residência e um veículo de transporte, e onde edificou benfeitorias diversas, incluindo voluptuárias, tudo devi-
damente quitado. De acordo com a Lei n

o
 8.009/90, se executado em razão do inadimplemento de nota promissória, João pode-

rá se valer da impenhorabilidade do bem de família, a qual compreende 
 

(A) apenas os móveis que guarnecem a casa. 
 
(B) os móveis que guarnecem a casa e os equipamentos profissionais, bem como benfeitorias, incluindo as voluptuárias, salvo 

adornos suntuosos. 
 
(C) os móveis que guarnecem a casa e benfeitorias, exceto as voluptuárias. 
 
(D) os móveis que guarnecem a casa, o veículo de transporte e benfeitorias, exceto as voluptuárias. 
 
(E) apenas as benfeitorias. 

 

 
49. Jonas firmou contrato com Sidney, por instrumento particular, emprestando-lhe R$10.000,00, os quais deveriam ser devolvidos 

em janeiro de 2010. Em fevereiro de 2014 Jonas faleceu, deixando somente herdeiros maiores e capazes. Em fevereiro de 
2015, o espólio de Jonas ajuizou ação de execução contra Sidney, que, nos embargos, não abordou a questão da prescrição. 
Fê-lo, porém, em sede de recurso. O Tribunal 

 
(A) deverá conhecer da matéria e decretar a prescrição, cujo prazo, de três anos, findara enquanto Jonas era vivo. 
 
(B) deverá conhecer da matéria e decretar a prescrição, cujo prazo, de cinco anos, iniciado quando Jonas era vivo, continuou 

a correr contra seus sucessores. 
 
(C) não deverá conhecer da matéria, em razão da preclusão. 
 
(D) deverá conhecer da matéria mas não decretar a prescrição, cujo prazo, de cinco anos, reiniciou-se, contra os sucessores 

de Jonas, na data de seu falecimento. 
 
(E) deverá conhecer da matéria mas não decretar a prescrição, cujo prazo, de dez anos, não se ultimou. 
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50. Fábio locou imóvel residencial para Cláudio. Luiz afiançou o contrato, embora contra a vontade de Cláudio e em valor inferior ao 
da obrigação principal, renunciado ao benefício de ordem. Tal contrato é 

 
(A) inválido, pois, embora a fiança possa ser estipulada contra a vontade do devedor, e em valor inferior ao da obrigação 

principal, é nula a renúncia ao benefício de ordem, tendo em vista que a fiança não pode receber interpretação extensiva. 
 
(B) válido, pois a fiança pode ser estipulada mesmo contra a vontade do devedor e em valor inferior ao da obrigação principal, e 

havendo renunciado ao benefício de ordem, Luiz terá direito de exigir sejam excutidos, antes dos seus, os bens do devedor. 
 
(C) inválido, pois a fiança, assim como qualquer contrato, não pode ser estipulada contra a vontade de uma das partes. 
 
(D) inválido, pois, embora a fiança possa ser estipulada contra a vontade do devedor, deve necessariamente compreender o 

valor integral da obrigação principal. 
 
(E) válido, pois a fiança pode ser estipulada mesmo contra a vontade do devedor e em valor inferior ao da obrigação principal, 

mas havendo renunciado ao benefício de ordem, Luiz não terá direito de exigir sejam excutidos, antes dos seus, os bens 
do devedor. 

 

 
51. Considere as proposições abaixo, sobre a exclusão da responsabilidade civil: 
 
 I. A responsabilidade civil do Estado por atos comissivos de seus agentes não admite causa de exclusão. 
 
 II. A culpa exclusiva da vítima afasta o elemento culpa, porém não o nexo de causalidade e a obrigação de indenizar. 
 
 III. O caso fortuito e a força maior nem sempre excluem a responsabilidade pelo dano. 
 
 IV. Não constitui ilícito, e por isto não enseja a responsabilização civil, o exercício de direito reconhecido, ainda que exercido 

de maneira antifinalística, excedendo manifestamente os limites impostos por seu fim e econômico ou social, pela boa-fé 
ou pelos bons costumes. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I, III e IV. 

 
 
52. Marcelo possuiu, como seu, imóvel no qual estabeleceu sua moradia habitual, por onze anos, sem interrupção nem oposição, e 

não ostentando justo título. No imóvel, foram descobertas jazidas e recursos minerais. Em ação de usucapião, Marcelo requereu 
fosse declarada aquisição do imóvel e das jazidas e recursos minerais, pelo transcurso do tempo. A pretensão 

 
(A) procede em parte, porque a usucapião extraordinária independe de justo título e seu prazo é reduzido de quinze para dez 

anos quando o possuidor estabelece no imóvel sua moradia habitual, porém, a usucapião não alcançará as jazidas e 
recursos minerais, porque a propriedade do solo não as abrange. 

 
(B) procede em parte, porque a usucapião extraordinária independe de justo título e seu prazo é reduzido de vinte para dez 

anos quando o possuidor estabelece no imóvel sua moradia habitual, porém, a usucapião não alcançará as jazidas e 
recursos minerais, porque a propriedade do solo não as abrange. 

 
(C) não procede, porque as terras em que se encontram jazidas e recursos minerais não podem ser usucapidas. 
 
(D) procede no todo, porque a usucapião extraordinária independe de justo título e seu prazo é reduzido de vinte para dez anos 

quando o possuidor estabelece no imóvel sua moradia habitual e com a aquisição da propriedade do solo, adquire-se a 
propriedade das jazidas e recursos minerais, que ao solo pertencem. 

 
(E) não procede, porque a usucapião, em qualquer de suas espécies, demanda a existência de justo título. 

 
 
53. Sérgio, domiciliado durante toda a vida em São Luís, faleceu, em um acidente de trânsito em Bacabal, em 20 de outubro de 2014. 

Seu inventário foi aberto em 19 de dezembro de 2014 e a partilha de seus bens foi homologada em 15 de março de 2015. De 
acordo com o Código Civil, a herança de Sérgio foi transmitida a seus herdeiros no momento da 

 
(A) sua morte, em 20 de outubro de 2014, e sua sucessão será aberta no local do falecimento, Bacabal. 
 
(B) homologação da partilha, em 15 de março de março de 2014, e sua sucessão será aberta no local do falecimento, 

Bacabal. 
 
(C) sua morte, em 20 de outubro de 2014, e sua sucessão será aberta no local de seu último domicílio, São Luís. 
 
(D) abertura do inventário, em 19 de dezembro de 2014, e sua sucessão será aberta no local do falecimento, Bacabal. 
 
(E) homologação da partilha, em 15 de março de 2014, e sua sucessão será aberta no local de seu último domicílio, São Luís. 
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Direito Processual Civil 

 
54. Em ação de anulação de negócio jurídico fundada na alegação de incapacidade relativa do autor, que, na data de sua prática, 

contava dezessete anos de idade, além de ele haver sido submetido a coação, o juiz julgou-a improcedente, porque provado que 
no ato de obrigar-se declarou-se maior. Não tendo sido apreciada a arguição de coação, o autor 

 
(A) poderá opor embargos de declaração e o juiz acolhê-los, com efeitos modificativos, independentemente de audiência do 

embargado, que já teve oportunidade de impugnar a alegação do vício na contestação, operando-se a preclusão. 
 
(B) somente poderá interpor apelação. 
 
(C) poderá opor embargos de declaração, e o juiz acolhê-los com efeitos modificativos, depois de intimar o embargado para, 

querendo, manifestar-se. 
 
(D) não poderá opor embargos de declaração, porque o juiz já encontrou um motivo suficiente para rejeitar o pedido. 
 
(E) poderá opor embargos de declaração, apenas para prequestionar a matéria, pois, na hipótese, é inviável atribuir efeitos 

infringentes a esse recurso, devendo, em seguida, apelar. 
 
 
55. Considere as seguintes assertivas a respeito dos prazos do Código de Processo Civil. 
 
 I. São contados em dias úteis somente os prazos processuais. 

 
 II. Suspendem-se os prazos durante a execução de programa instituído pelo Poder Judiciário para promover a autocom-

posição, incumbindo aos tribunais especificar, com antecedência, a duração dos trabalhos. 
 

 III. É de cinco dias o prazo para interposição e manifestação do agravado no agravo interno. 
 

 IV. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia 

Pública, a Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão. 
 

 V. Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, ainda que do mesmo escritório de advocacia, a Defensoria Pública 

e a Advocacia Pública terão prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, mas essa regra não se aplica 
aos processos em autos eletrônicos. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) III, IV e V. 
 
 
56. A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência, sendo que 
 

(A) requerida a tutela antecipada em caráter antecedente e sendo a urgência contemporânea à propositura da ação, se conce-
dida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a juntada de 
novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em quinze dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar. 

 
(B) a tutela cautelar de urgência não pode ser efetivada mediante arresto, sequestro ou arrolamento de bens, porque sujeitos 

a procedimento cautelar específico. 
 
(C) a tutela de evidência será concedida, se demonstrado perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando 

ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte ou se as alegações de fato 
puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
súmula vinculante. 

 
(D) a petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, 

a exposição sumária do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, mas 
será a petição inicial indeferida se o pedido tiver natureza antecipatória. 

 
(E) efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de trinta dias, em autos apensos e 

mediante o pagamento de novas custas processuais. 
 
 
57. A disposição de lei que veda concessão de medidas liminares que esgotem, no todo ou em parte, o objeto da ação proposta 

contra o Estado, acha mitigação jurisprudencial 
 

(A) em qualquer circunstância, porque declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) somente nos casos em que a impugnação, do mesmo ato de autoridade, nas vias do mandado de segurança, seja de 

competência originária de tribunal. 
 
(C) apenas em ação civil pública. 
 
(D) apenas em ações de interesses de pessoas idosas, por lhes ser garantida prioridade no trâmite processual. 
 
(E) em se tratando de aquisição de medicamento indispensável à sobrevivência da parte. 
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58. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública, ela será 
 

(A) intimada na pessoa de seu representante judicial, por meio eletrônico, por Oficial de Justiça, ou por carta, para no prazo de 
quinze dias deduzir impugnação ao cálculo apresentando pelo credor, podendo alegar qualquer matéria útil à sua defesa. 

 
(B) intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de

trinta dias e nos próprios autos impugnar a execução, podendo alegar inexequibilidade do título ou inexigibilidade da 
obrigação. 

 
(C) intimada na pessoa de seu representante judicial para opor embargos, no prazo de trinta dias, que serão autuados em 

apenso, podendo alegar apenas excesso de execução. 
 
(D) citada na pessoa de seu representante judicial para opor embargos, no prazo de trinta dias, nos próprios autos, podendo 

alegar excesso de execução ou qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente ao trânsito em 
julgado. 

 
(E) citada na pessoa de seu representante judicial, por meio eletrônico ou por carta, para impugnar o cálculo apresentado pelo 

credor, nos mesmos autos, e, após a homologação da conta de liquidação, iniciar-se-á a execução, com abertura de prazo 
para embargos. 

 
 
59. Considere as assertivas a seguir sobre a reconvenção. 
 
 I. Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pretensão própria, conexa com a ação principal ou 

com o fundamento da defesa. 
 
 II. O réu não pode propor reconvenção se não oferecer contestação. 
 
 III. A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta o prosseguimento da 

reconvenção. 
 
 IV. A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro ou pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
 
 V. Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a 

reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 
 

É correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III, IV e V. 

(B) II, IV e V. 

(C) I, II e III. 

(D) I, IV e V. 

(E) II, III e IV. 
 
 
60. Na apelação 
 

(A) as questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, não 
são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar ou nas contrarrazões, sendo que, se nas contrarrazões, 
o recorrente será intimado para, em quinze dias, manifestar-se a respeito delas. 

 
(B) as questões de fato não propostas no juízo inferior não poderão ser suscitadas, ainda que a parte prove que deixou de 

fazê-lo por motivo de força maior. 
 
(C) só será objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal as questões suscitadas e discutidas no processo se tiverem sido 

solucionadas e sejam relativas ao capítulo impugnado, para não haver supressão de instância. 
 
(D) quando reformar a sentença que tenha reconhecido a decadência ou a prescrição, o tribunal necessariamente julgará o 

mérito, examinando todas as demais questões, sem determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro grau, porque a 
sentença reformada também é de mérito. 

 
(E) não é impugnável o capítulo da sentença que confirme, conceda ou reveja a tutela provisória, porque suscetível de agravo 

de instrumento. 
 
 
61. NÃO está sujeita à remessa necessária a sentença proferida contra o Estado 
 

(A) quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a mil salários mínimos. 
 
(B) se também não houver apelação do vencido. 
 
(C) se ele for revel. 
 
(D) fundada em entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, 

consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 
 
(E) que julgar parcialmente procedentes os embargos à execução fiscal, qualquer que seja o valor da dívida. 
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62. A data da resolução da sociedade será 
 

(A) aquele em que o sócio excluído ou retirante receber seus haveres. 
 
(B) na exclusão extrajudicial, o sexagésimo dia seguinte à data da assembleia ou da reunião de sócios que a tiver deliberado. 
 
(C) na retirada imotivada, no dia seguinte ao do recebimento, pela sociedade, da notificação do sócio retirante. 
 
(D) no recesso, o dia de recebimento, pela sociedade, da citação na ação de dissolução parcial. 
 
(E) na retirada por justa causa de sociedade por prazo determinado e na exclusão judicial de sócio, a do trânsito em julgado 

da decisão que dissolver a sociedade. 
 
 
63. No processamento de recurso extraordinário e de recurso especial, findo o prazo para apresentação de contrarrazões, os autos 

serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido que 
 

(A) realizará o juízo de admissibilidade e, se positivo, remeterá o processo ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribu-
nal de Justiça, ainda que a matéria tenha sido submetida ao regime de repercussão geral ou de julgamento de recursos 
repetitivos. 

 
(B) negará seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade 

com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime 
de julgamento de recursos repetitivos, e dessa decisão caberá agravo interno. 

 
(C) negará seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade 

com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime 
de julgamento de recursos repetitivos, e essa decisão é irrecorrível. 

 
(D) negará seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade 

com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime 
de julgamento de recursos repetitivos, e dessa decisão caberá agravo ao tribunal superior. 

 
(E) remeterá o processo ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça, onde será realizado o juízo de 

admissibilidade. 
 
 
64. Considere as assertivas a seguir a respeito da apreciação e julgamento de recurso extraordinário e de recurso especial. 
 
 I. Admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial por um fundamento, não se devolve ao Tribunal Superior o co-

nhecimento dos demais fundamentos para solução do capítulo impugnado. 
 
 II. Se o Supremo Tribunal Federal considerar como reflexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso extraordinário, por 

pressupor a revisão da interpretação de lei federal ou de tratado, remetê-lo-á ao Superior Tribunal de Justiça para 
julgamento como recurso especial. 

 
 III. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender que o recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá 

conceder prazo de quinze dias para que o recorrente demonstre a existência de repercussão geral e se manifeste sobre a 
questão constitucional. 

 
 IV. O Supremo Tribunal Federal, em decisão apenas recorrível por agravo interno, não conhecerá de recurso extraordinário 

quando a questão constitucional versada não tiver repercussão geral. 
 
 V. O relator poderá solicitar ou admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia, con-

siderada a relevância da matéria e fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência 
e conhecimento na matéria, com a finalidade de instruir o procedimento. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I, III e V. 

(C) II, III e V. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e V. 

 

 
65. A prova por livros empresariais e escrituração contábil, sujeita-se à seguinte regra: 
 

(A) Somente nos litígios entre sócios o juiz poderá determinar a exibição integral ou parcial dos livros empresariais, sendo que, 
em outros litígios, a prova deve ser pericial. 

 
(B) O juiz sempre poderá ordenar, de ofício ou a requerimento da parte, a exibição integral dos livros empresariais e dos do-

cumentos do arquivo, militando a recusa a favor da parte a quem aproveita. 
 
(C) Os livros empresariais, ainda que preenchidos os requisitos legais, só fazem prova contra seu autor. 
 
(D) A escrituração contábil é indivisível, e, se dos fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu 

autor e outros lhe são contrários, ambos serão considerados em conjunto, como unidade. 
 
(E) Não é lícito aos empresários provar que os lançamentos em seus livros não correspondem à verdade dos fatos. 
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66. O mandado de segurança 
 

(A) sujeita-se ao prazo prescricional de cento e vinte dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 
 

(B) pode substituir ação de cobrança se a dívida for líquida e certa. 
 

(C) coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a 
título individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo legal. 

 

(D) poderá ser impetrado contra decisão judicial transitada em julgado, para defesa de direito líquido e certo, se não houver 
fundamento para a ação rescisória. 

 

(E) não poderá ser renovado, ainda que dentro do prazo decadencial, se houver decisão denegatória anterior, apreciando lhe 
ou não mérito. 

 
 
67. A ação civil pública será proposta 
 

(A) em qualquer comarca do Estado, quando este for réu e sua propositura prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

 

(B) no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa, e sua 
propositura prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de 
pedir ou o mesmo objeto. 

 

(C) sempre no domicílio do réu, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa, e sua propositura 
prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto. 

 

(D) no domicílio do autor e sua propositura não prevenirá a jurisdição do juízo para ações posteriormente intentadas, ainda 
que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo pedido. 

 

(E) exclusivamente na Capital do Estado, quando este for réu e no Distrito Federal, quando ré for a União. 
 
 
68. A ação rescisória se presta a rescindir 
 

(A) somente a sentença de mérito como um todo, não podendo ter por objeto apenas um de seus capítulos. 
 

(B) os atos homologatórios praticados no curso de execução, mas não os atos de disposição de direitos praticados pelas par-
tes, ainda que homologados pelo juiz antes da prolação de sentença. 

 

(C) apenas sentença de mérito transitada em julgado. 
 

(D) qualquer decisão que violar manifestamente norma jurídica. 
 

(E) decisão transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça nova propositura da demanda ou admissibilidade 
de recurso correspondente. 

 

 

Direito Tributário Financeiro 
 

69. As empresas brasileiras foram beneficiadas por determinada lei federal, que perdoou as infrações cometidas no ano de 2015, 
deixando de incidir as multas relacionadas aos fatos perdoados relativamente ao imposto de renda. O advogado da empresa X 
impetrou mandado de segurança entendendo que, além da multa, a lei alcançaria, também, o valor originário do imposto e seus 
acréscimos legais. O pleito do advogado, de acordo com a legislação tributária, 

 
(A) não tem respaldo, porque a lei federal concedeu anistia aos contribuintes, isto é, perdão exclusivamente da infração. 
 

(B) tem respaldo, porque o principal, ou seja, o imposto de renda, segue a sorte do acessório, ou seja, da multa. Cancelando-
se a multa, fica, automaticamente, cancelado o valor do imposto e seus acréscimos legais. 

 

(C) tem respaldo, porque a legislação tributária autoriza o perdão do valor integral do crédito tributário, não autorizando 
cancelamento parcial do crédito tributário e, muito menos, perdão da infração, relacionada com esse crédito. 

 

(D) tem respaldo, porque houve, no caso em análise, remissão, isto é, autorização para a autoridade administrativa cancelar o 
valor total do crédito tributário. 

 

(E) não tem respaldo, porque a lei concedeu apenas remissão parcial do crédito tributário, cancelando-se, apenas, a multa. 
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70. A respeito do instituto da isenção, é correto afirmar: 
 

(A) Não pode, de forma alguma, ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, tendo em vista o princípio 
da uniformidade geográfica. 

 
(B) Tendo em vista o princípio da legalidade, a lei pode, sem exceção e a qualquer tempo, revogar ou modificar a isenção 

concedida. 
 
(C) Quando já concedida, não pode ser alterada ou modificada, se a concessão foi por prazo certo e em função de 

determinadas condições. 
 
(D) De acordo com o Código Tributário Nacional, a lei que extingue ou reduz isenção dos impostos sobre o patrimônio ou 

renda não precisa obedecer ao princípio da anterioridade. 
 
(E) Segundo a Constituição Federal, a União é competente para instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios. 
 
 
71. Ao tratar da fiscalização feita pela Administração Tributária, a legislação tributária proíbe a divulgação, por parte da Fazenda 

Pública ou de seus servidores, de informações 
 

(A) solicitadas pela autoridade administrativa no interesse da Administração pública, a qual comprovou a instauração regular 
de processo administrativo punitivo. 

 
(B) obtidas em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros. 
 
(C) divulgadas para fins penais. 
 
(D) a respeito de parcelamento ou moratória. 
 
(E) sobre inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública. 

 
 
72. Para os efeitos da Lei Estadual n

o
 7.799, de 19 de dezembro de 2002, do Estado do Maranhão, haverá incidência do ICMS 

sobre 
 

(A) o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares. 
 
(B) operações com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 
(C) operações decorrentes de alienação fiduciária em garantia, inclusive a operação efetuada pelo credor em decorrência do 

inadimplemento do devedor. 
 
(D) prestação do serviço de transporte intermunicipal de característica urbana, nas regiões metropolitanas criadas no Estado 

do Maranhão. 
 
(E) operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou 

de outra espécie. 
 

 
73. Acerca dos institutos da decadência e da prescrição tributárias, é correto afirmar: 
 

(A) A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos e cento e oitenta dias, contados da data da inscrição 
do crédito tributário na Dívida Ativa da Fazenda Pública, visto que durante cento e oitenta dias o prazo para inscrição na 
dívida ativa suspende o curso da prescrição. 

 
(B) Prescreve em cinco anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição de pagamento indevido. 
 
(C) Se a Administração Fiscal cobrar tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, o direito 

de prejudicado pleitear restituição extingue-se com o decurso do prazo de dois anos. 
 
(D) No caso de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o direito de pleitear a restituição extingue-

se com o decurso do prazo de cinco anos a contar da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou transitar 
em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória. 

 
(E) Se a lei não fixar prazo para homologação, será ele de dez anos, a contar da ocorrência do fato gerador, salvo se 

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, hipótese em que o prazo será de cinco anos do ato doloso, 
fraudulento ou simulado. 

 

 
74. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n

o
 101 de 2000) prevê, dentre outras, a seguinte VEDAÇÃO: 

 
(A) Compra, pelos Estados e Municípios, de títulos da dívida da União como aplicação de suas disponibilidades. 
 
(B) Emissão pelo Banco Central de títulos da dívida pública a partir da data da publicação da referida Lei Complementar. 
 
(C) Operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de 

beneficiário do empréstimo. 
 
(D) Operações entre instituição financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração 

indireta, que não se destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes. 
 
(E) Instituição financeira controlada adquirir, no mercado, títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, 

ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação de recursos próprios. 
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75. A respeito da penhora, a Lei das Execuções Fiscais (Lei n
o
 6.830/1980) determina: 

 
(A) São impenhoráveis direitos e ações. 
 
(B) Deverá ser penhorado em primeiro lugar pedras e metais preciosos e, em segundo lugar, dinheiro. 
 
(C) A penhora efetuada em dinheiro não poderá ser convertida no depósito. 
 
(D) Somente na fase final do processo, o Juiz ordenará de ofício a remoção do bem penhorado para depósito judicial, 

particular ou da Fazenda Pública exequente. 
 
(E) Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em 

plantações ou edifícios em construção. 
 

 
76. Considerando as funções do tributo, considera-se na concepção de tributo com finalidade extrafiscal a  
 

(A) seletividade de alíquotas do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU em razão do uso do imóvel ser 
comercial ou residencial. 

 

(B) progressividade de alíquotas do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana − IPTU em razão do valor venal do imóvel. 
 
(C) progressividade de alíquotas do Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF em razão da renda e dos proventos auferidos no 

ano-base. 
 
(D) aplicação de alíquota interestadual para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS nas operações e 

prestações que destinem serviços a consumidor final. 
 
(E) aplicação de alíquotas diferenciadas para o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA em razão do 

tipo de combustível. 
 

 
77. Sobre a competência tributária, considere os itens a seguir. 
 
 I. Muito embora a competência tributária seja privativa, a União pode instituir impostos de competência dos Estados e do 

Distrito Federal no âmbito dos Territórios Federais. 
 
 II. A competência tributária pode ser exercida por outro ente na hipótese específica do ente constitucionalmente competente 

não instituir o tributo que tem previsão de repartição constitucional de receitas. 
 
 III. A imunidade tributária expressa a incompetência do ente para instituição do tributo na situação ali prevista, podendo ser 

fixada na Constituição Federal ou em lei complementar. 
 
 IV. A competência para instituição de tributos é privativa, ou seja, quando atribuída a um ente político os demais estão 

automaticamente proibidos de instituí-lo, visto não ser admitido ser tributado duas vezes por um mesmo fato imponível. 
 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e III. 

 

 
78. Sobre obrigação tributária, é correto afirmar que 
 

(A) a obrigação tributária principal sempre pressupõe o prévio ou posterior cumprimento de obrigação tributária acessória. 
 
(B) todo sujeito passivo de obrigação tributária principal sempre também será de obrigação tributária acessória. 
 
(C) a obrigação tributária acessória independe da obrigação tributária principal e existe no interesse da arrecadação ou da 

fiscalização dos tributos. 
 
(D) somente pode ser objeto de obrigação tributária acessória aquele previsto em lei ou ato normativo para ser sujeito passivo 

de obrigação tributária principal. 
 
(E) a obrigação tributária principal se converte em obrigação tributária acessória quando se trata de pagamento de multa por 

infração à legislação tributária. 
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79. Sobre integração e intepretação da legislação tributária é correto afirmar que 
 

(A) interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha, dentre outros, sobre outorga de isenção e de exclusão ou 
suspensão do crédito tributário. 

 
(B) é sistemática a interpretação no que se refere à exclusão do crédito tributário. 
 
(C) poderá o Fisco valer-se da analogia para exigir tributo por fato semelhante não descrito na hipótese de incidência. 
 
(D) o emprego da equidade pode resultar na dispensa de pagamento de tributo devido quando da integração da legislação 

tributária. 
 
(E) na interpretação da lei tributária é permitida a alteração de conceitos e institutos de direito privado utilizados para definir o 

fato gerador, desde que a alteração se faça por lei e que resulte em maior arrecadação tributária. 
 
 
80. Quando a lei atribui a qualidade de responsável tributário sobre fato gerador que ainda não ocorreu, mas que deva ocorrer 

posteriormente, estar-se-á diante de 
 

(A) retroatividade da lei tributária, permitida expressamente por lei. 

(B) sucessão tributária, vedada expressamente pela CF/88. 

(C) ultratividade da lei tributária, permitida expressamente por lei. 

(D) substituição tributária para frente, permitida expressamente pela CF/88. 

(E) substituição tributária para trás, vedada expressamente pela CF/88. 
 
 
81. A responsabilidade tributária por sucessão 
 

(A) é pessoal do espólio pelos tributos devidos pelo de cujus, desde a data da abertura da sucessão até a data da partilha ou 
adjudicação; também é pessoal a responsabilidade do cônjuge meeiro e sucessores a qualquer título, nos limites da 
meação, do quinhão ou legado, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação. 

 
(B) abrange o tributo e as penalidades por infração à legislação tributária porventura cometidas pelo contribuinte e que não 

foram pagas, desde que tenha havido transmissão de bens imóveis por ato oneroso sem prova da quitação. 
 
(C) é absoluta no caso de aquisição de imóvel em hasta pública para o adquirente, ora arrematante, desde que não se trate de 

processo de falência, pois, neste caso, a responsabilidade é afastada se o adquirente for parente do falido na linha reta ou 
colateral até terceiro grau. 

 
(D) é solidária com o contribuinte nas hipóteses de fusão, cisão e incorporação de empresa, salvo se havia prova de quitação 

dos tributos no ato e não entraram como passivo no negócio jurídico. 
 
(E) pode ser atribuída por ato normativo e decorrer de analogia, pois existe supremacia do interesse público sobre o particular 

na arrecadação tributária. 
 
 
82. Sobre o lançamento tributário, é correto afirmar que 
 

(A) O Imposto de Renda Pessoa Física retido na fonte tem lançamento de ofício pelos Estados-membros e Distrito Federal 
que, dentro da repartição constitucional de receitas, é o credor de tal imposto. 

 
(B) considera-se ocorrido o fato gerador e devido o ICMS quando o sujeito passivo faz sua declaração, mesmo não fazendo o 

pagamento antecipado, que é típico do lançamento por homologação. 
 
(C) no ITCD causa mortis o lançamento é necessariamente feito de ofício pelo Fisco, quando da comunicação do óbito feita 

pelo Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais. 
 
(D) o IPVA tem lançamento por homologação, devendo o sujeito passivo da obrigação tributária fazer a declaração do valor 

venal do veículo e aguardar o Fisco realizar a notificação para pagamento do tributo. 
 
(E) as taxas somente podem ter, em razão sua natureza de tributo vinculado, lançamento de ofício, não se admitindo outra 

modalidade. 
 
 
83. A isenção, enquanto causa de exclusão do crédito tributário, está adstrita à regra da legalidade estrita. Diante disso, é correto 

afirmar: 
 

(A) Somente pode alcançar o crédito tributário relativamente a impostos, ficando excluída da sua incidência as taxas, por 
serem forma de custear serviços públicos. 

 
(B) Pode ser concedida por ente diferente daquele competente para instituir o tributo, desde que na mesma lei esteja também 

concedendo isenção para tributo de sua competência. 
 
(C) Ainda que o ente tenha competência para conceder isenção deverá ainda se ater, em qualquer hipótese, à verificação de 

que não afetará as metas de resultados fiscais previstas em anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 
 
(D) Quando concedida em caráter geral, não é considerada como renúncia de receita tributária para fins de obediência às 

exigências previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
(E) Para ser concedida por ente diverso do competente para instituir o tributo deve vir acompanhada de medidas de 

compensação, no período em que deva iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, por meio de aumento de receita ou 
de repartição de receita tributária. 
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Direito do Trabalho 

 
84. Maria do Carmo foi contratada em junho de 2009, pela empresa Vai de Pressa Logística Ltda., para prestar serviços em São 

José do Ribamar/MA, no cargo de ajudante geral, percebendo salário de R$ 1.200,00. 
 

 Em dezembro de 2012, Maria do Carmo foi promovida para o cargo de assistente administrativo, sendo seu salário majorado 
para R$ 1.800,00. 
 

 Izabelita foi contratada pela empresa Vai de Pressa Logística Ltda., em setembro de 2014, para prestar serviços em São 
Luís/MA, na função de auxiliar administrativo, com salário de R$ 1.500,00. 
 

 Maria do Carmo e Izabelita executam as mesmas atividades, com a mesma produtividade e perfeição técnica, cumprindo, in-
clusive, a mesma jornada de trabalho. 
 

 De acordo com a legislação trabalhista e entendimento jurisprudencial sumulado, em relação ao direito à equiparação salarial 
com Maria do Carmo, Izabelita 

 
(A) não terá direito à equiparação salarial, pois Maria do Carmo tem mais de dois anos de tempo no emprego. 
 
(B) somente teria direito à equiparação salarial se a empresa possuísse pessoal organizado em quadro de carreira, devi-

damente homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
(C) tem direito à equiparação salarial, pois executa as mesmas atividades, com a mesma produtividade e perfeição técnica, na 

mesma localidade, bem como a diferença de tempo de serviço não é superior a dois anos. 
 
(D) não terá direito à equiparação salarial, pois apesar de executar as mesmas atividades, com a mesma produtividade e per-

feição técnica, com diferença de tempo de serviço não superior a dois anos, Izabelita e Maria do Carmo não trabalham na 
mesma localidade. 

 
(E) não terá direito à equiparação salarial, pois os cargos de Maria do Carmo e Izabelita não possuem a mesma denominação. 

 

 
85. Com relação ao aprendiz, é correto afirmar: 
 

(A) A jornada de trabalho legalmente permitida ao aprendiz é de no máximo seis horas diárias para aqueles que não con-
cluíram o ensino médio e de oito horas para aqueles que concluíram o ensino fundamental, computadas ou não as horas 
destinadas às atividades teóricas e prática. 

 
(B) O contrato de aprendizagem é contrato de trabalho especial, ajustado por escrito, por prazo determinado ou indeter-

minado, devendo, obrigatoriamente, ser anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
 
(C) Considera-se aprendiz, o adolescente ou jovem, entre 14 e 24 anos, com deficiência ou não, que esteja matriculado e fre-

quentando escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrito em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

 
(D) Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a frequência à es-

cola, desde que o aprendiz tenha concluído o ensino fundamental. 
 
(E) Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão aos lugares de aprendizes de um estabelecimento indus-

trial, em primeiro lugar, os filhos, inclusive os órfãos, e em segundo lugar, os irmãos dos seus empregados. 
 

 
86. Sandra foi contratada, em janeiro de 2013, pela empresa Uni Dune S/A, para trabalhar como faxineira, das 08h00 às 17h00, com 

uma hora de intervalo para refeição e descanso. 
 

 Em abril de 2014, Sandra sofreu acidente do trabalho quando caiu da escada e torceu seu tornozelo, ao limpar uma das janelas 
do escritório da empresa, ficando afastada de suas atividades por quinze dias. 
 

 Em dezembro de 2014, Sandra foi dispensada sem justa causa, quando recebeu corretamente todas as verbas rescisórias. Em 
janeiro de 2016, Sandra propôs reclamação trabalhista em face da empresa Uni Dune S/A, pretendendo a reintegração ao traba-
lho e o pagamento de indenização por danos sofridos. 
 

 Neste caso, Sandra 
 
(A) é estável, pois apesar de não ter percebido auxílio doença acidentário, sofreu acidente do trabalho que, por si só, garante 

o direito à estabilidade provisória. 
 
(B) não poderia ser dispensada, pois tinha direito à estabilidade provisória por período de doze meses, contado a partir do 

retorno ao trabalho. 
 
(C) tem direito à estabilidade provisória, podendo ser reintegrada a qualquer tempo, mesmo exaurido o período estabilitário. 
 
(D) não tem direito à estabilidade, uma vez que não ficou afastada por período superior a quinze dias e não percebeu 

benefício previdenciário acidentário. 
 
(E) não tem direito à reintegração, mas apenas ao pagamento de indenização pelo período estabilitário. 
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87. Maria foi contratada pelo frigorífico Boi Magro Ltda., em 10 de janeiro de 2012, para laborar no cargo de auxiliar de abate. 
 

 No ano de sua contratação, Maria faltou dezesseis dias injustificadamente e a empresa concedeu o gozo de apenas 
quatorze dias corridos de férias, de 01 de março de 2013 a 14 de março de2013. 
 

 Ocorre que, em virtude de grave crise financeira, a empresa, mediante acordo coletivo com o Sindicato da Categoria, interrom-
peu totalmente suas atividades, no período de 15 de março de 2013 a 20 de maio de 2013, porém continuou efetuando o 
pagamento dos salários aos empregados. 
 

 Em dezembro de 2014, o frigorífico agendou férias de vinte dias para Maria no período de 15 de janeiro de 2015 a 03 de 
fevereiro de 2015, quando a empregada solicitou o pagamento de abono pecuniário de dez dias de suas férias. O pedido foi 
negado. 
 

 Maria foi dispensada em 20 de março de 2015, quando recebeu o pagamento de 10 dias de férias vencidas acrescidas de um 
terço constitucional referente ao período de 2013/2014 e demais verbas rescisórias devidas. 
 

 Com relação às férias, 
 
(A) as férias do período aquisitivo de 2013/2014 deveriam ser pagas em dobro, uma vez que foram gozados após término do 

período concessivo. 
 
(B) a empresa observou corretamente todos os períodos aquisitivos e concessivos, assim como concedeu férias corretamente 

à empregada. 
 
(C) as férias de dez dias referentes ao período aquisitivo de 2013/2014 deveriam ser pagas em dobro acrescidas do terço 

cons-titucional. 
 
(D) a empresa não poderia ter negado o pedido de Maria, uma vez que é facultado ao empregado converter um terço do 

período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias cor-
respondentes. 

 
(E) as férias do período aquisitivo de 2012/2013 de Maria deveriam ser de dezoito dias corridos. 

 
 
88. Considere as seguintes assertivas sobre Direito Coletivo do Trabalho. 

 
 I. As Federações em conjunto com as Confederações representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão 

celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em 
Sindicatos, no âmbito de suas representações. 

 
 II. Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho, por deliberação de Assembleia Geral es-

pecialmente convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da mes-
ma do comparecimento e votação, em primeira convocação, de um terço dos associados da entidade, se se tratar de 
Convenção, e dos interessados, no caso de Acordo, e, em segunda convocação, de dois terços dos mesmos. 

 
 III. Não será permitido estipular duração de Convenção ou Acordo superior a dois anos. 

 
 IV. O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial de Convenção ou Acordo ficará subordinado à 

aprovação de Assembleia Geral dos Sindicatos convenentes ou partes acordantes, salvo autorização expressa na própria 
Convenção ou Acordo. 

 
 Está correto APENAS o que consta em: 

 
(A) II e III. 

(B) III. 

(C) I e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I. 
 
 
89. João Carlos, diretor executivo com cargo de confiança na empresa Pato Azul S/A, foi transferido, de São Luis/MA para 

Joinville/SC, pelo período de seis meses, para trabalhar na implantação de uma filial. 
 

 Em função da transferência, João Carlos rescindiu antecipadamente o contrato de locação do apartamento em que residia, 
tendo que efetuar o pagamento de multa rescisória para o locador. 
 

 Findo o prazo de seis meses, João Carlos voltou a trabalhar e residir na cidade de São Luis/MA, sendo novamente transferi-do, 
dessa vez, em definitivo, para a cidade de São José de Ribamar/MA, na mesma função, não obstante tenha continuado a residir 
em São Luis/MA. 
 

 Neste caso, 
 
(A) A transferência em definitivo para São José de Ribamar/MA acarreta o pagamento suplementar do adicional de trans-

ferência de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
(B) João Carlos somente poderia ser transferido para Joinville/SC ou São José de Ribamar/MA, se comprovado seu consen-

timento, pressuposto básico para a transferência. 
 
(C) A empresa Pato Azul S/A é responsável pelo pagamento da multa rescisória do contrato de locação firmado por João 

Carlos e do adicional de vinte e cinco por cento dos salários que o empregado percebia naquela localidade, na 
transferência para Joinville/SC. 

 
(D) Tendo em vista o caráter provisório da transferência para Joinville/SC, não é devido o reembolso das despesas com a 

mudança, mas apenas o pagamento do adicional de transferência. 
 
(E) A transferência provisória para Joinville/SC independe da comprovação da necessidade do serviço, porque João Carlos 

exerce cargo de confiança. 
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Direito Processual do Trabalho 

 
90. Em relação ao rito dos recursos repetitivos no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, considere: 
 
 I. Sempre que houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão de direito, a questão será afetada 

à Seção Especializada em Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria qualificada de seus mem-
bros, mediante requerimento do Ministro Relator, considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos 
divergentes entre as diversas Turmas do Tribunal. 

 
 II. Nos procedimentos de recursos repetitivos, o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho poderá admitir manifestação 

de pessoa, órgão ou entidade com interesse na controvérsia, que ingressará no processo como assistente litisconsorcial. 
 
 III. O julgamento do processo que esteja sob o rito dos recursos repetitivos se dará com preferência sobre os demais, sendo 

incluído em pauta na Seção Especializada ou no Tribunal Pleno após transcorrido o prazo para o Ministério Público e 
remetida cópia do relatório aos demais Ministros. 

 
 IV. Caso a questão afetada e julgada sob o rito dos recursos repetitivos também contenha questão constitucional, a decisão 

proferida pelo Tribunal Pleno não obstará o conhecimento de eventuais recursos extraordinários sobre a questão constitucional. 
 
 V. Recebido ofício do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho sus-

penderão os recursos interpostos em casos idênticos aos afetados como recursos repetitivos, até o pronunciamento 
definitivo do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) I, II e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) III, IV e V. 
 
 
91. Entendendo que a reclamada não recolheu as custas fixadas na sentença proferida pela Vara do Trabalho, a Turma do Tribunal 

Regional concluiu pela deserção do recurso ordinário, deixando de conhecê-lo. Considerando, porém, que as custas efetiva-
mente foram recolhidas e estão devidamente comprovadas nos autos, restando evidente que a decisão da Turma está fundada 
em manifesto equívoco, a reclamada poderá apresentar a medida processual: 

 
(A) pedido de reconsideração. 
(B) recurso de revista. 
(C) embargos de declaração. 
(D) agravo de instrumento. 
(E) agravo regimental. 

 
 
92. Considerando a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho em relação aos prazos no processo do trabalho, é 

correto afirmar que 
 

(A) à parte, quando da interposição do recurso, incumbe o ônus de provar, mediante prova documental, a existência de 
feriados forenses que autorizem a prorrogação do prazo recursal. 

 
(B) tendo sido a parte intimada na sexta-feira, a contagem do prazo inicia-se na segunda-feira imediata, inclusive, salvo se não 

houver expediente, caso em que o início do prazo se dará no dia útil que se seguir. 
 
(C) tendo sido a parte intimada no sábado, a contagem do prazo inicia-se na segunda-feira imediata, inclusive, salvo se não 

houver expediente, caso em que o início do prazo se dará no dia útil que se seguir. 
 
(D) os mesmos são interrompidos durante o recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(E) incumbe à parte o ônus da prova do não recebimento ou da entrega da notificação em prazo superior a 24 horas após a 

sua postagem. 
 
 
93. A respeito das provas no procedimento sumaríssimo, 

 
(A) ainda que não requeridas previamente, todas provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento. 
(B) a necessidade de produção de prova pericial na reclamatória trabalhista impede o seu processamento por este rito. 
(C) sobre documentos apresentados por uma das partes, a parte contrária manifestar-se-á no prazo de 24 horas. 
(D) as testemunhas devem comparecer à audiência independentemente de intimação, sob pena de perda da prova. 
(E) cada parte poderá ouvir, no máximo, três testemunhas. 

 
 
94. Em relação ao dissídio coletivo, é correto afirmar: 

 
(A) A representação dos sindicatos para instauração da instância fica subordinada à aprovação de assembleia, da qual 

participem os associados interessados na solução do dissídio coletivo, em primeira convocação, por maioria de 2/3 dos 
mesmos, ou, em segunda convocação, por dois terços dos presentes. 

 
(B) Cabe revisão das decisões que fixarem condições de trabalho, desde que decorridos mais de seis meses de sua vigência, 

e desde que tenha havido modificação das circunstâncias que justificaram sua fixação quando da decisão. 
 
(C) O prazo de vigência da decisão será fixado pelo Tribunal, não podendo ser superior a dois anos. 
 
(D) A extensão da decisão sobre novas condições de trabalho a todos os empregados da mesma categoria profissional 

compreendida na jurisdição do Tribunal somente pode ser deferida mediante requerimento expresso firmado em conjunto 
pelo sindicato dos empregados e pelo sindicado dos empregadores. 

 
(E) A audiência de conciliação será designada pelo Presidente do Tribunal dentro do prazo de cinco dias, determinando a 

notificação das partes para comparecimento. 
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95. De acordo com a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, NÃO compete à Justiça do Trabalho 
 

(A) declarar a abusividade, ou não, da greve. 
 
(B) a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), que tem natureza de contri-

buição para a seguridade social. 
 
(C) processar e julgar ações ajuizadas por empregados relativas ao cadastramento no Programa de Integração Social (PIS). 
 
(D) determinar o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre os salários pagos no período do vínculo de 

emprego reconhecido em juízo. 
 
(E) processar e julgar ações de indenização por dano moral e material oriundas de acidente do trabalho e doenças a ele 

equiparadas, quando estas forem propostas pelos dependentes e sucessores do trabalhador falecido. 
 
 

Direito Penal e Direito Processual Penal 
 
96. No que toca aos efeitos da condenação, correto afirmar que 
 

(A) nos crimes de licitações, desde que consumados, os autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, estão 
sujeitos à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

 
(B) constitui efeito genérico e automático a perda de cargo, função ou mandato eletivo. 
 
(C) não constitui infração penal, mas meramente administrativa, o exercício de função de que privado o agente por decisão 

judicial. 
 
(D) a reabilitação atinge os efeitos da condenação, vedada reintegração na situação anterior apenas quando aplicada, em 

qualquer crime, pena privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos. 
 
(E) para os crimes de tortura, além da perda do cargo, função ou emprego público, igualmente prevista a interdição de seu 

exercício por prazo determinado em lei. 
 
 
97. Em relação aos crimes contra a Administração pública, é correto assegurar que 
 

(A) puníveis apenas condutas dolosas. 
 
(B) cabível a retratação nos crimes de falso testemunho e denunciação caluniosa. 
 
(C) a condição de funcionário público é elementar do tipo de peculato e, por isso, não se comunica, em qualquer situação, ao 

coautor ou partícipe particular. 
 
(D) não constitui crime de concussão, tipificado no Código Penal, a exigência, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 

ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, de vantagem indevida para deixar de lançar 
ou cobrar tributo ou contribuição social. 

 
(E) não se equipara a funcionário público, para efeitos penais, quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada 

ou conveniada para a execução de atividade típica da Administração Pública. 
 
 
98. Nos crimes de licitações, 
 

(A) a pena de multa consiste no pagamento de quantia calculada em índices percentuais, sempre tendo por base o valor da 
vantagem efetivamente obtida pelo agente. 

 
(B) a pena de multa reverte em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 
 
(C) admissível ação penal privada subsidiária da pública. 
 
(D) a pena será acrescida da terça parte apenas quando o autor for ocupante de função de confiança. 
 
(E) equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas tão-

somente as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
 
 
99. No inquérito policial, o advogado 
 

(A) pode ter delimitado pela autoridade competente o acesso aos elementos de prova relacionados a diligências em 
andamento e ainda não documentados nos autos, desde que se trate de procedimento sujeito a sigilo. 

 
(B) pode examinar os autos sem procuração, mesmo que sujeitos a sigilo. 
 
(C) pode tomar apontamentos, desde que o faça unicamente por meio físico. 
 
(D) não pode apresentar razões e quesitos. 
 
(E) pode assistir seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade relativa do respectivo 

interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes 
ou derivados, direta ou indiretamente. 

 
 
100. Em tema de ação penal privada, correto afirmar que 

 
(A) o perdão do ofendido independe de aceitação. 

(B) o requerimento de instauração de inquérito policial não interrompe o prazo de oferecimento da queixa. 

(C) importa em renúncia tácita ao direito de queixa o fato de o ofendido receber indenização do dano causado pelo crime. 

(D) admissível o perdão do ofendido mesmo depois que passa em julgado a sentença condenatória. 

(E) incabível extinção da punibilidade por perempção. 
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